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Este Informativo, elaborado a partir de notas tomadas nas sessões de julgamento, contém resumos não oficiais de 
decisões proferidas pelo Tribunal. A fidelidade dos resumos ao conteúdo efetivo das decisões, embora seja uma das 
metas perseguidas neste trabalho, somente poderá ser aferida após a sua publicação no Diário Eletrônico da Justiça 
do Trabalho. 
 

SEÇÃO ESPECIALIZADA EM DISSÍDIOS COLETIVOS 
 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT. Dissídio Coletivo de Greve. Cláusula 17 da 
sentença normativa. Desconto Assistencial. Chamamento à ordem para adequação ao 
entendimento do Supremo Tribunal Federal. 
Conforme entendimento firmado pelo STF, em sede de repercussão geral, no julgamento do ARE 
1.018.459: “É inconstitucional a instituição, por acordo, convenção coletiva ou sentença 
normativa, de contribuições que se imponham compulsoriamente a empregados da categoria não 
sindicalizados.” (Tema 935). No mesmo sentido, o Plenário da Suprema Corte, ao julgar a ADI 
5.794, concluiu pela constitucionalidade do caráter facultativo da contribuição sindical. Com base 
nesses fundamentos, o STF julgou procedente a reclamação ajuizada pela ECT, cassando a decisão 
proferida pelo TST no presente Dissídio Coletivo de Greve e determinando que outra fosse 
proferida com observância do decidido na ADI 5.794 e no ARE 1.018.459. No caso, a redação 
original da Cláusula 17 do ACT 2018/2019, incorporada à sentença normativa, consignava que o 
desconto assistencial abrangeria toda a categoria profissional, inclusive trabalhadores não filiados. 
Portanto, a fim de cumprir a decisão da Suprema Corte, o feito foi chamado à ordem pela SDC e, 
por unanimidade, a redação da aludida cláusula foi alterada, com a exclusão da possibilidade de 
desconto compulsório da contribuição assistencial dos empregados não associados. TST-EDDCG-
1000662-58.2019.5.00.0000, SDC, rel. Min. Mauricio Godinho Delgado, chamado à ordem em 
11/5/2020. 
 

SUBSEÇÃO II ESPECIALIZADA EM DISSÍDIOS INDIVIDUAIS 
 
Irregularidade de representação. Recurso interposto eletronicamente. Ausência de procuração 
outorgada ao advogado subscritor. Concessão de prazo para saneamento do vício. Não 
cabimento. Súmula nº 383, II, do TST.  
Não se conhece de recurso interposto com assinatura digital de advogado sem procuração nos autos, 
revelando-se inexistente o ato praticado por irregularidade de representação. A concessão do prazo 
de 5 (cinco) dias para a parte recorrente sanar o vício, consoante o item II da Súmula nº 383 do 
TST, só é cabível quando verificada irregularidade no instrumento de procuração ou 
substabelecimento que já consta nos autos. No caso, o recurso ordinário interposto pelo impetrante 
foi subscrito eletronicamente por advogado que não estava habilitado por procuração ou 
substabelecimento no momento da interposição do apelo. Sob esse entendimento, a SBDI-II, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo de instrumento. TST-AIRO-154-58.2019.5.17.0000, 
SBDI-II, rel. Min. Maria Helena Mallmann, julgado em 5/5/2020. 
 
Ação rescisória ajuizada sob a égide do CPC de 1973. Incompetência material da Justiça do 
Trabalho. Relação jurídica existente entre Município e professores públicos municipais. 

http://aplicacao4.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt=&numeroTst=1000662&digitoTst=58&anoTst=2019&orgaoTst=5&tribunalTst=00&varaTst=0000&submit=Consultar
http://aplicacao4.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt=&numeroTst=1000662&digitoTst=58&anoTst=2019&orgaoTst=5&tribunalTst=00&varaTst=0000&submit=Consultar
http://aplicacao4.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt=&numeroTst=154&digitoTst=58&anoTst=2019&orgaoTst=5&tribunalTst=&varaTst=
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Controvérsia sobre a natureza da relação jurídica. Competência da Justiça Comum. Causa de 
rescindibilidade configurada. Art. 485, II, do CPC de 1973. 
A Justiça do Trabalho é incompetente para apreciar controvérsia sobre a natureza da relação jurídica 
existente entre Município e servidores públicos, ainda que se vislumbrem elementos capazes de 
inferir que os servidores não estariam submetidos ao regime estatutário. No caso, extrai-se do 
acórdão rescindendo a existência de controvérsia acerca da natureza da relação jurídica estabelecida 
entre o Município de Mascote e seus professores municipais. Conforme entendimento pacificado 
pelo STF, compete à Justiça Comum analisar, preliminarmente, eventual desvirtuamento da relação 
jurídica invocada pelo ente público. Resta, portanto, caracterizada a hipótese de rescindibilidade 
prevista no inciso II do art. 485 do CPC de 1973. Sob esse fundamento, a SBDI-II, por 
unanimidade, conheceu do Recurso Ordinário e, no mérito, deu-lhe provimento para desconstituir o 
acórdão proferido pelo TRT no julgamento do Recurso Ordinário, e, em juízo rescisório, declarou a 
incompetência da Justiça do Trabalho para julgar a reclamação trabalhista originária, determinando 
a remessa dos autos do processo matriz à Justiça Comum. TST- RO-457-47.2015.5.05.0000, SBDI-
II, rel. Min. Luiz José Dezena da Silva, julgado em 12/5/2020. 
 

TURMAS 
Transcrição de ementas selecionadas nas sessões de julgamento das Turmas do TST. 

 
“[...] 2. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ISOLAMENTO E ESVAZIAMENTO DAS 
FUNÇÕES. DESRESPEITO AOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS DA DIGNIDADE DA PESSOA 
HUMANA, DA INVIOLABILIDADE PSÍQUICA (ALÉM DA FÍSICA) DA PESSOA HUMANA, DO 
BEM-ESTAR INDIVIDUAL (ALÉM DO SOCIAL) DO SER HUMANO, TODOS INTEGRANTES 
DO PATRIMÔNIO MORAL DA PESSOA FÍSICA. DANO MORAL CARACTERIZADO. A conquista 
e afirmação da dignidade da pessoa humana não mais podem se restringir à sua liberdade e 
intangibilidade física e psíquica, envolvendo, naturalmente, também a conquista e afirmação de 
sua individualidade no meio econômico e social, com repercussões positivas conexas no plano 
cultural - o que se faz, de maneira geral, considerado o conjunto mais amplo e diversificado das 
pessoas, mediante o trabalho e, particularmente, o emprego. O direito à indenização por dano 
moral encontra amparo no art. 5º, V e X, da Constituição da República; e no art. 186 do 
CCB/2002, bem como nos princípios basilares da nova ordem constitucional, mormente naqueles 
que dizem respeito à proteção da dignidade humana, da inviolabilidade (física e psíquica) do 
direito à vida, do bem-estar individual (e social), da segurança física e psíquica do indivíduo, além 
da valorização do trabalho humano. O patrimônio moral da pessoa humana envolve todos esses 
bens imateriais, consubstanciados, pela Constituição, em princípios fundamentais. Afrontado esse 
patrimônio moral, em seu conjunto ou em parte relevante, cabe a indenização por dano moral, 
deflagrada pela Constituição de 1988. No caso vertente, o Tribunal Regional reformou a sentença 
que considerara caracterizado o dano moral ensejador da reparação pretendida, decorrente do 
isolamento vivenciado pelo Reclamante, no ambiente de trabalho e do esvaziamento de suas 
funções. Para tanto, registrou o TRT que ‘inexiste prova cabal de que o reclamante não foi 
convidado para participar de reuniões importantes, na medida em que se mostra insuficiente ao 
convencimento do julgador a mera assertiva de uma testemunha no sentido de que avistava de seu 
posto de trabalho a sala de reunião e ali não via o autor. Registre-se, ainda, que tarefas no 
depósito não se mostram estranhas à rotina de um assistente de gerente de supermercado (...)’. A 
alteração funcional aponta para evidente retaliação empresarial, já que o Autor era assistente de 
gerente e, abruptamente, foi transferido para exercer funções no depósito e, além disso, foi 
impedido de participar das reuniões das quais os assistentes de gerente sempre participaram, 
causando ao Obreiro abalo emocional. Diante da submissão do Obreiro a situações que atentaram 
contra a sua dignidade, a sua integridade psíquica e o seu bem-estar individual - bens imateriais 
que compõem seu patrimônio moral protegido pela Constituição -, tem ele, de fato, direito à 
reparação moral, conforme autorizam o inciso X do art. 5º da Constituição Federal e os arts. 186 e 
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927, caput, do CCB/2002. Recurso de revista conhecido e provido no tema. (TST-RR-986-
15.2014.5.06.0181, 3ª Turma, rel. Min. Maurício Godinho Delgado, julgado em 6/5/2020.) 
 
“[...] III) RECURSO DE REVISTA. VALIDADE DE AUTO DE INFRAÇÃO. AUDITOR FISCAL 
DO MINISTÉRIO DO TRABALHO. TERCEIRIZAÇÃO ILÍCITA. RECONHECIMENTO DE 
VÍNCULO DE EMPREGO. INVASÃO DE COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO.  
PROVIMENTO. O entendimento prevalecente nesta Corte Superior tem sido de que o Auditor 
Fiscal do Ministério do Trabalho possui atribuição para declarar a existência de vínculo de 
emprego, sem que isso configure invasão de competência da Justiça do Trabalho. Tal conclusão se 
extrai do comando dos artigos 626 e 628 da CLT. O caso específico dos autos, contudo, não se 
amolda à típica atuação do Ministério do Trabalho na fiscalização e cumprimento das normas de 
proteção ao trabalho, com possível reconhecimento de vínculo de emprego. No caso, o Tribunal 
Regional deu provimento ao recurso ordinário da União para reconhecer a validade do auto de 
infração lavrado pelo Auditor Fiscal do Ministério do Trabalho, fundamentando que, verificada, 
em concreto, a ofensa à legislação do trabalho, é dever do auditor lavrar o auto de infração, e a 
mera existência de contratos de trabalho entre os trabalhadores e a empresa contratada 
(prestadora de serviços) não impede a atuação do agente fiscalizador, notadamente em face do 
disposto no artigo 9° da CLT. Extrai-se do acórdão recorrido que o auto de infração foi lavrado 
contra a recorrente, com o reconhecimento de vínculo de emprego diretamente com o tomador de 
serviços, por ter sido considerada ilícita a terceirização dos serviços de movimentação de cargas. 
Assinale-se que, conforme se infere do v. acórdão regional, os trabalhadores da empresa 
prestadora de serviços encontravam-se regularmente contratados. Não diz respeito, portanto, ao 
exercício de atividades em estabelecimento empresarial, por trabalhadores sem registro na CTPS, 
mesmo presentes os requisitos da relação de emprego (pessoalidade, onerosidade, não 
eventualidade e subordinação jurídica), circunstância em que, por certo, se poderia cogitar em 
atuação do auditor fiscal do trabalho. Ora, se a questão com a qual se depara a autoridade fiscal 
vai além da mera constatação, por meio da fiscalização, do cumprimento das normas de proteção 
ao trabalho, exigindo o enfrentamento de matéria complexa, como reconhecer qual seria o legítimo 
empregador do trabalhador que já possui anotação na CTPS, não se pode dizer que tenha 
atribuição para exercer o seu poder de polícia. Neste caso, sua atuação extrapola a esfera 
administrativa, passando a invadir território de competência do Poder Judiciário, a quem caberia 
definir com que empresa seria possível o reconhecimento da relação de emprego. Nesse contexto, 
não merece prosperar a decisão regional em que se declarou a validade do auto de infração 
lavrado contra a recorrente, haja vista se tratar de situação na qual os trabalhadores 
terceirizados, que prestavam serviços nas dependências da empresa autora, são empregados de 
outra empresa, já dispondo de registro na CTPS. Recurso de revista de que se conhece e a que se 
dá provimento.” (TST-RR-247-06.2011.5.02.0263, 4ª Turma, rel. Min. Guilherme Augusto Caputo 
Bastos, julgado em 5/5/2020.) 
 
“[...] II) RECURSO DE REVISTA DO RECLAMADO – RITO SUMARÍSSIMO - CONDENAÇÃO 
DA BENEFICIÁRIA DA JUSTIÇA GRATUITA AO PAGAMENTO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS – COMPENSAÇÃO DA VERBA HONORÁRIA COM OS 
CRÉDITOS OBTIDOS EM JUÍZO, AINDA QUE EM OUTRO PROCESSO - COMPATIBILIDADE 
DO ART. 791-A, § 4º, DA CLT COM O ART. 5º, CAPUT, XXXV, LIV e LV, DA CF - 
TRANSCENDÊNCIA JURÍDICA RECONHECIDA. 1. Nos termos do art. 896-A, § 1º, IV, da CLT, 
constitui transcendência jurídica da causa a existência de questão nova em torno da interpretação 
da legislação trabalhista. 2. In casu, o debate jurídico que emerge do presente processo diz 
respeito à possibilidade de se compensar os honorários advocatícios sucumbenciais, arbitrados à 
Parte beneficiária da justiça gratuita, com os créditos que lhe foram deferidos na presente ação, 
consoante previsto no § 4º do art. 791-A da CLT, introduzido pela Lei 13.467/17, questão nova e 
que oferece reflexos de natureza jurídica. 3. Conforme se extrai do acórdão recorrido, o Regional, 
considerando a decisão plenária do TRT de declarar incidentalmente a inconstitucionalidade da 

http://aplicacao4.tst.jus.br/consultaProcessual/resumoForm.do?consulta=1&numeroInt=33823&anoInt=2016&qtdAcesso=56939749
http://aplicacao4.tst.jus.br/consultaProcessual/resumoForm.do?consulta=1&numeroInt=33823&anoInt=2016&qtdAcesso=56939749
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expressão ‘desde que não tenha obtido em juízo, ainda que em outro processo, créditos capazes de 
suportar a despesa’, constante do § 4º do art. 791-A da CLT, determinou que os honorários 
advocatícios devidos pela Reclamante, que litiga sob o pálio da justiça gratuita, arbitrados em R$ 
432,00 pelo Juízo de origem, permanecessem em condição suspensiva de exigibilidade, nos termos 
do citado art. 791-A, § 4º, da CLT, sem nenhuma compensação com seus créditos. 4. Como é 
cediço, a Reforma Trabalhista, promovida pela Lei 13.467/17, ensejou diversas alterações no 
campo do Direito Processual do Trabalho, a fim de tornar o processo laboral mais racional, 
simplificado, célere e, principalmente, responsável, sendo essa última característica marcante, visando 
coibir as denominadas ‘aventuras judiciais’, calcadas na facilidade de se acionar a Justiça, sem 
nenhum ônus ou responsabilização por postulações carentes de embasamento fático. 5. Não se 
pode perder de vista o crescente volume de processos ajuizados nesta Justiça Especializada, muitos 
com extenso rol de pedidos, apesar dos esforços empreendidos pelo TST para redução de estoque e 
do tempo de tramitação dos processos. 6. Nesse contex to foram inseridos os §§ 3º e 4º no 
art. 791-A da CLT pela Lei 13.467/17, responsabilizando-se a parte sucumbente, seja a autora ou a 
demandada, pelo pagamento dos honorários advocatícios, ainda que beneficiária da justiça 
gratuita, o que reflete a intenção do legislador de desestimular lides temerárias, conferindo 
tratamento isonômico aos litigantes. Tanto é que o § 5º do art. 791-A da CLT expressamente dispôs 
acerca do pagamento da verba honorária na reconvenção. Isso porque, apenas se tiver créditos 
judiciais a receber é que terá de arcar com os honorários se fizer jus à gratuidade da justiça, pois 
nesse caso já não poderá escudar-se em pretensa insuficiência econômica. 7. Percebe-se, portanto, 
que o art. 791-A, § 4º, da CLT não colide com o art. 5º, caput, XXXV, LIV e LV, da CF, ao revés, 
busca preservar a jurisdição em sua essência, como instrumento responsável e consciente de tutela 
de direitos elementares do ser humano trabalhador, indispensáveis à sua sobrevivência e à da 
família. 8. Ainda, convém ressaltar não ser verdadeira a assertiva de que a imposição de 
pagamento de honorários de advogado àquele que se declara pobre na forma da lei implica desvio 
de finalidade da norma, onerando os que necessitam de proteção legal, máxime porque no próprio 
§ 4º do art. 791-A da CLT se visualiza a preocupação do legislador com o estado de 
hipossuficiência financeira da parte vencida, ao exigir o pagamento da verba honorária apenas no 
caso de existência de crédito em juízo, em favor do beneficiário da justiça gratuita, neste ou em 
outro processo, capaz de suportar a despesa que lhe está sendo imputada, situação, prima facie, 
apta a modificar a sua capacidade financeira, até então de miserabilidade, que justificava a 
concessão de gratuidade, prestigiando, de um lado, o processo responsável, e desestimulando, de 
outro, a litigância descompromissada. 9. Por todo o exposto, merece reforma o acórdão regional, a 
fim de estabelecer que os honorários advocatícios decorrentes da sucumbência da Autora, 
beneficiária da justiça gratuita, primeiramente sejam compensados dos créditos obtidos em juízo, 
ainda que em outro processo, e, tão somente na hipótese dos ganhos serem insuficientes ou 
inexistentes, incida a condição suspensiva de exigibilidade prevista no art. 791-A, § 4º, da CLT. 
Recurso de revista provido.” (TST-RR-20556-23.2018.5.04.0271, 4ª Turma, rel. Min. Ives Gandra 
Martins Filho, julgado em 6/5/2020) 
 
“RECURSO DE REVISTA. ACÓRDÃO REGIONAL PUBLICADO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 
13.015/2014.1. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. PROVA. GRAVAÇÃO DE CONVERSA 
ENTRE A ADVOGADA DO AUTOR E A GERENTE DA EMPRESA. NÃO CONHECIMENTO. I. A 
Corte Regional decidiu ser lícita a prova referente à gravação de conversa entre a advogada do 
Autor e a gerente da empresa, ainda que efetuada sem a ciência da preposta. II. A Recorrente não 
impugna o fato de a advogada do Autor ser a representante legal deste. Em semelhante contexto, a 
Lei, em especial o art. 843 da CLT, possibilita que a empresa se faça representar por preposto. 
Portanto, foi na qualidade de representante legal do Autor que a empresa, mediante sua preposta, 
recebeu a advogada para debater o conflito, que a Recorrente narra existir anteriormente ao 
ajuizamento da ação. III. Não há óbice para aplicar ao caso o entendimento jurisprudencial no 
sentido de ser lícita a gravação de conversa por um dos interlocutores, ainda que sem a ciência do 
outro participante, registrando-se ser igualmente lícita a gravação de conversa telefônica feita por 
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terceiro com a autorização de um dos interlocutores sem o conhecimento do outro, quando ausente 
causa legal de sigilo ou de reserva da conversação. IV. Recurso de revista de que não se conhece.” 
(TST-RR-281-72.2016.5.10.0104, 4ª Turma, rel. Min. Alexandre Luiz Ramos, julgado em 
6/5/2020.) 
 
“[...] 2. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. DECISÃO QUE REJEITA O INCIDENTE. 
RECORRIBILIDADE IMEDIATA. PROVIMENTO. No que diz respeito ao recurso cabível para 
impugnação da decisão em que se julga a exceção de pré-executividade, a jurisprudência deste 
Tribunal Superior tem sido tranquila em admitir o agravo de petição, porém, apenas para as 
hipóteses em que o juiz acolhe o referido incidente. Isso porque, nesse caso, não haveria dúvida de 
que se trata de uma decisão terminativa. A controvérsia surge quando se discute qual o recurso 
viável para impugnar o ato do juiz que rejeita ou não conhece da exceção de pré-executividade. 
Para a circunstância, tem sido adotado entendimento de que não seria possível a interposição 
imediata do agravo de petição, por se tratar de decisão interlocutória, cabendo à parte impugnar a 
matéria no apelo que será interposto contra a decisão definitiva, ou seja, contra a decisão que 
examinou os embargos à execução. O referido posicionamento tem como base o artigo 893, § 1º, 
da CLT, segundo o qual as decisões interlocutórias somente serão examinadas quando do recurso 
contra a decisão definitiva. Do mencionado preceito extrai-se o princípio da irrecorribilidade 
imediata das decisões interlocutórias. A regra contida no dispositivo em epígrafe não é absoluta, 
uma vez que a Súmula nº 214 enumera algumas circunstâncias nas quais não incidirá o princípio 
da irrecorribilidade imediata. Diante desse cenário, questiona-se em que momento a parte poderia 
provocar a manifestação do Tribunal Regional competente sobre os termos da decisão que rejeitou 
ou não conheceu a exceção de pré-executividade. Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, 
rejeitada a exceção de pré-executiva, a parte poderia se valer dos embargos à execução, com a 
garantia do juízo, onde discutiria a questão trazida no incidente não acolhido e, somente depois de 
proferida essa sentença definitiva, poderia interpor agravo de petição. Sucede que, tendo a parte se 
valido da exceção de pré-executividade, como poderia, em momento posterior, se utilizar de outro 
meio processual para impugnar a questão levantada anteriormente no incidente, se já ultrapassado 
o prazo para apresentar os embargos à execução? Certamente haveria preclusão temporal, ante o 
transcurso do prazo para a apresentação dos embargos à execução. Além disso, com o julgamento 
do citado incidente, haveria preclusão pro judicato da matéria nela deduzida, de modo que não 
poderia ser renovada em sede de embargos à execução. Frise-se que na Justiça Comum é pacífico 
o entendimento de que ocorre a preclusão da análise da matéria em embargos à execução, quando 
previamente examinada em sede de exceção de pré-executividade. Precedentes do STJ. Desse 
modo, a aplicação do princípio da irrecorribilidade imediata das decisões interlocutórias à 
hipótese configura-se em verdadeiro princípio da irrecorribilidade, tendo em vista que não será 
permitida a análise da matéria pelos Tribunais em momento posterior. Não se pode olvidar que, 
nos termos do artigo 897, “a”, da CLT, caberá agravo de petição contra as decisões do Juiz ou 
Presidente na fase de execução. Porém, tal preceito não faz nenhuma distinção quanto à sua 
natureza, seja interlocutória ou terminativa do feito. Afastado o óbice da irrecorribilidade 
imediata, caberia saber se para a interposição do agravo de petição contra a decisão que não 
conheceu ou rejeitou a exceção de pré-executividade seria exigível a garantia do juízo. Pois bem, 
como já realçado, a exceção de pré-executividade trata-se de uma construção doutrinária e, 
portanto, sem previsão expressa em lei, inexistindo para o manejo da referida demanda, 
diversamente do que ocorre com os embargos à execução, a necessidade do cumprimento da 
garantia do juízo. E se para o exame do mencionado incidente processual não há necessidade da 
garantia em comento, não se poderia estabelecê-la no momento em que a parte submeterá a 
decisão que rejeitou ou não conheceu da sua exceção à instância de segundo grau. A prevalecer o 
mencionado requisito, se estaria, por via transversa, obstaculizando o direito da parte ao 
contraditório e à ampla defesa, bem como ao devido processo legal, impedindo que a questão 
objeto da exceção de pré-executividade seja analisada pelo Colegiado Regional e, por conseguinte, 
por essa instância extraordinária, o que iria de encontro à própria finalidade do instituto 
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processual. Ademais, se fosse cabível a garantia do juízo, o que não é o caso, ela deveria ser 
exigida desde o tempo do manejo da exceção de pré-executividade, não se justificando o seu 
cumprimento apenas quando da interposição do agravo de petição. Assim, tem-se como passível de 
reforma a decisão que impõe para o conhecimento do agravo de petição a garantia do juízo, na 
circunstância em que não acolhida a exceção de pré-executividade. Na hipótese, o Tribunal 
Regional não conheceu do agravo de petição da executada, sob o fundamento de que, sendo a 
decisão que não acolheu a exceção de pré-executividade de índole interlocutória, não caberia 
recurso imediato. Também por entender que para a interposição do agravo de petição seria 
necessária a garantia do juízo. Ao assim decidir, acabou por afrontar os princípios do 
contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, em violação do artigo 5º, LIV e LV, da 
Constituição Federal. Recurso de revista de que se conhece e a que se dá provimento.” (TST-ARR-
19700-68.1986.5.02.0002, 4ª Turma, rel. Min. Guilherme Augusto Caputo Bastos, julgado em 
13/5/2020.)   
 
“[...] RECURSO DE REVISTA. DANOS MORAIS. VALOR ARBITRADO. REDUÇÃO. Conforme 
narrado no acórdão regional, o autor sofreu acidente de trabalho que lhe renderam sequelas 
físicas desde amputações (antebraço, dedos dos dois pés e 5º metatarso), cicatrizes diversas, bem 
como, incapacidade laboral permanente para exercer a função de motorista. A respeito do valor 
arbitrado a título de danos morais ao autor, o Regional, em razão de haver considerado haver 
culpa concorrente do reclamante para o infortúnio, decidiu reduzir o montante da condenação 
consignado na r. sentença, de R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais) para R$ 400.000,00 
(quatrocentos mil reais). O Regional, contudo, ao fixar o valor da indenização por danos morais 
decorrentes de acidente de trabalho em R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais), o fez em 
desconformidade aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, a gravidade da lesão e o 
caráter pedagógico da condenação. Assim sendo, incorreu a decisão regional em ofensa ao art. 
944 do CC. Recurso de revista conhecido e provido.” (TST-ARR-716-26.2015.5.10.0801, 5ª 
Turma, rel. Min. Breno Medeiros, julgado em 6/5/2020.) 
 
“RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017. CUIDADORA 
DE IDOSO. CONCEITO DE EMPREGADOR PREVISTO NA LEI COMPLEMENTAR Nº 
150/2015. TRANSCENDÊNCIA JURÍDICA. CONFIGURAÇÃO. 1. De acordo com o artigo 896-A 
da CLT, com redação conferida pela Lei nº 13.467/2017, no recurso de revista, o Tribunal Superior 
do Trabalho examinará, de forma prévia, se a causa oferece transcendência com relação aos 
reflexos gerais de natureza econômica, política, social ou jurídica. 2. Na esteira do inciso IV do § 
1º do referido dispositivo, por sua vez, constitui indicador de transcendência jurídica a existência 
de questão nova em torno da interpretação da legislação trabalhista. 3. Discute-se, no caso em 
análise, a responsabilidade solidária do filho da idosa que admitiu a parte reclamante, na 
qualidade de administrador dos bens de sua genitora, de acordo com o artigo 1º da Lei 
Complementar nº 150/2015. 4. Considerando que o número de precedentes no âmbito do Tribunal 
Superior do Trabalho sobre a matéria é reduzido, ressaltando-se, ainda, que nos referidos casos, 
os recursos foram dirimidos sob a ótica de aspectos processuais que limitam o conhecimento do 
recurso de revista, apelo de natureza extraordinária, conclui-se pela configuração da 
transcendência jurídica. 5. Anota-se, ainda, a existência de aresto divergente, autorizando o 
conhecimento do recurso de revista de acordo com a alínea “a” do artigo 896 Consolidado. 6. 
Dispõe o artigo 1º da Lei Complementar nº 150/2015, que, “ao empregado doméstico, assim 
considerado aquele que presta serviços de forma contínua, subordinada, onerosa e pessoal e de 
finalidade não lucrativa à pessoa ou à família, no âmbito residencial destas, por mais de 2 (dois) 
dias por semana, aplica-se o disposto nesta Lei” (destaquei). 7. A moldura fática do acórdão 
regional, infensa de alteração em sede de recurso de revista, é no sentido de que o filho da idosa 
que admitiu a reclamante, além de não residir na mesma residência de sua mãe, em que ocorria a 
prestação dos serviços, era mero administrador dos bens de sua genitora, restando rechaçada a 
tese lançada pelo Juízo de origem que o primeiro reclamado era o chefe da família. 8. 
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Considerando que o filho da contratante não residia com a mãe e era apenas o administrator do 
patrimônio da genitora, deve ser mantida a conclusão do Tribunal Regional de inexistência de 
responsabilidade solidária deste, na medida em que não se extrai da exegese do artigo 1° da Lei 
Complementar nº 150/2015 a configuração de empregador doméstico pelo interesse e dever de 
assistência dos filhos aos pais. Recurso de revista conhecido e não provido.” (TST-RR-11036-
97.2018.5.03.0099, 5ª Turma, rel. Des. Conv. João Pedro Silvestrin, julgado em 6/5/2020.) 
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